
Diário da República, 2.ª série — N.º 217 — 9 de Novembro de 2010  55361

m) A substituição dos materiais de revestimento exterior ou de 
cobertura ou telhado por outros que, conferindo acabamento exterior 
idêntico ao original, promovam a eficiência energética;

2 — Exceptuam -se do disposto no número anterior as obras e 
instalações em:

a) Imóveis classificados ou em vias de classificação, de interesse 
nacional ou de interesse público;

b) Imóveis situados em zonas de protecção de imóveis classificados 
ou em vias de classificação;

c) Imóveis integrados em conjuntos ou sítios classificados ou em 
vias de classificação.

3 — A instalação de geradores eólicos referida na alínea l) do 
n.º 1 é precedida de notificação à câmara municipal (Modelo de 
requerimento CMA — 37 DU), devendo a mesma ser instruída com 
os seguintes elementos:

a) Identificação da localização do equipamento com a entrega 
de planta de ordenamento e condicionantes, carta militar e planta à 
escala 1:200 ou 1:500;

b) A cércea e raio do equipamento;
c) O nível de ruído produzido pelo equipamento;
d) Termo de responsabilidade onde o apresentante da notificação 

declare conhecer e cumprir as normas legais e regulamentares apli-
cáveis à instalação de geradores eólicos.

Artigo 23.º
[...]

1 — A Câmara Municipal delibera sobre o pedido de licenciamento 
no prazo de 45 dias, nos casos de obras previstas nas alíneas c) a g) 
do n.º 1 do artigo 3.º deste Regulamento, contados a partir:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 27.º
Autorização de utilização

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A autorização de utilização é concedida no prazo de 10 dias a 

contar da recepção do requerimento, com base nos termos de respon-
sabilidade referidos no artigo anterior, salvo casos em que o Presidente 
da Câmara, oficiosamente ou a pedido do gestor do procedimento, 
determinar nos termos do RJUE e dentro do prazo referido no número 
anterior, a realização de vistoria.

3 — Não sendo determinada a realização de vistoria no prazo 
referido no n.º 1, o requerente pode solicitar a emissão do alvará de 
autorização de utilização, que deve ocorrer no prazo de cinco dias, 
mediante a apresentação do comprovativo do requerimento da mesma.

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 28.º
[...]

1 — A realização de vistoria, certificação, aprovação ou parecer, 
pelo Município, sobre a conformidade da execução dos projectos das 
especialidades e outros estudos com o projecto aprovado ou apresen-
tado é dispensada mediante emissão de termo de responsabilidade 
por técnico legalmente habilitado para esse efeito, de acordo com o 
respectivo regime legal, que ateste essa conformidade.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a verificação 
aleatória dos projectos nele referidos e da sua execução.

3 — Quando haja lugar à sua realização a vistoria seguirá os termos 
legais definidos no RJUE.

Artigo 29.º
[...]

1 — Sempre que sejam necessárias alterações em obra, devem ser 
seguidas as regras definidas em legislação aplicável.

2 — Podem ser efectuadas sem dependência de comunicação prévia 
à câmara municipal as alterações em obra que não correspondam a 
obras que estejam sujeitas a controlo prévio.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente Alteração ao Regulamento Municipal da Urbanização e 
Edificação entra em vigor 15 dias úteis após a sua publicação no Diário 
da República.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão ser afixados 
nos lugares do costume.

E eu, assinado, Ana Bela Carvalho de Oliveira, Coordenadora Técnica 
da Divisão Administrativa, o subscrevi.

26 de Outubro de 2010. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel 
da Cunha Mendes Riso.

203888539 

 MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR

Aviso (extracto) n.º 22789/2010

Lista unitária de ordenação final
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a Lista Unitária de 
Ordenação Final dos candidatos aprovados relativa ao procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego pú-
blico por tempo indeterminado, para ocupação de um posto de trabalho 
da carreira/categoria de técnico superior — serviço social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 93, de 13 de Maio:

1.º Dina Guerreiro Cavaco — 16,62 valores.
2.º Cidália da Conceição Peleja Rosa — 14,10 valores.
3.º Rute Isabel Rodrigues Augusto — 13,08 valores.

A Lista Unitária de Ordenação Final, homologada por meu despacho 
de 18 de Outubro de 2010 foi notificada aos candidatos, por e -mail, 
encontrando -se afixada em local visível e público das instalações do 
Edifício -Sede desta Câmara Municipal e disponibilizada na página 
electrónica em www.cm -almodovar.pt, nos termos dos n.os 4, 5 e 6 do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Do despacho de homologação da referida Lista pode ser interposto 
recurso hierárquico ou tutelar, nos termos do artigo 39.º da referida 
Portaria.

Município de Almodôvar, 21 de Outubro de 2010. — O Presidente 
da Câmara, António José Messias do Rosário Sebastião.

303869033 

 Aviso n.º 22790/2010

Procedimento concursal comum para constituição da relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado

1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro e do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
adaptada à administração autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de Setembro, torna -se público que, por deliberação favorável do 
órgão executivo, de 2 de Junho de 2010, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 dias úteis, contados da data da publicação do presente aviso na 
2.ª série do Diário da República, procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado, para ocupação de 2 postos de trabalho da categoria/carreira 
de técnico superior (professor de ensino básico), para exercer funções 
no Sector de Educação, previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal do 
Município de Almodôvar.

2 — Consulta à ECCRC: de acordo com informação extraída das 
FAQ’s da DGAEP em 27.05.2010, não tendo ainda sido publicado 
qualquer procedimento concursal para a constituição de reservas de 
recrutamento e até à sua publicação, fica temporariamente dispensada 
a obrigatoriedade da referida consulta prévia à ECCRC, prevista n.º 1 
do artigo 4.º e do artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

4 — Legislação aplicável: ao presente procedimento concursal serão 
aplicadas as regras constantes nos seguintes diplomas: Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, adaptada à administração local pelo Decreto -Lei 




